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ESTADO DA PARAÍBA
           PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº. 2001168-58.2013.815.0000
RELATOR : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Município de Campina Grande
PROCURADORA : Hannelise Silva Garcia da Costa
AGRAVADA : Teresinha Alves de Farias
DEFENSOR : José Alípio Bezerra de Melo

Vistos etc.

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  com
pedido  de  efeito  suspensivo,  interposto  pelo  MUNICÍPIO  DE  CAMPINA
GRANDE, objetivando reformar a decisão prolatada pelo MM. Juiz de Direito da
3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina Grande, que, nos autos da
ação  de  obrigação  de  fazer  ajuizada  por  TEREZINHA ALVES  DE FARIAS,
concedeu  tutela  antecipada  para  determinar  que  o  promovido  custeie  o
procedimento cirúrgico descrito nos autos,  na forma requerida, em 05 (cinco)
dias,  sob pena de bloqueio  de conta  do Município  de Campina  Grande,  em
valores necessários  para a realização da cirurgia  solicitada,  sem prejuízo de
possível apuração de crime de desobediência, podendo a Secretaria Municipal
de Saúde diligenciar junto aos estabelecimentos hospitalares particulares, para
fazer o pagamento da cirurgia de forma direta,  ou em outro estabelecimento
médico que realize a cirurgia necessitada.

O agravante alegou que o agravado reside no
Município de Queimadas/PB, não podendo o Município de Campina Grande ser
indicado  como  parte  legitimada  para  integrar  a  lide,  nem  tampouco  ser
condenado a realizar o ato cirúrgico requerido.

Por  conta  disso,  pleiteou  a  concessão  de
efeito  suspensivo  ao  presente  agravo  de  instrumento,  haja  vista  entender
preenchidos  os  requisitos  autorizadores  da  medida,  e  no  mérito,  requereu  a
reforma da decisão interlocutória, uma vez que o agravante não é parte legítima
para integrar a lide.

É o relatório. Decido.
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A ação possui  determinadas condições para
ser  validamente  constituída,  o  recurso  também  tem  seus  requisitos  de
admissibilidade,  os  quais  a  doutrina  divide  em  intrínsecos  (cabimento,
legitimidade, interesse ou inexistência de fato impeditivo ou extintivo do ônus de
recorrer) e extrínsecos (tempestividade, regularidade formal e preparo).

Assim, a primeira providência do relator, após
constatar  que  se  trata  de  uma  decisão  interlocutória,  é  verificar  o  juízo  de
prelibação do agravo.

Sendo  assim,  cumpre  esclarecer  que  o
recurso  em  tela  preenche  os  requisitos  extrínsecos  e  intrínsecos  de
admissibilidade. 

Superada  essa  fase,  cabe  ao  Relator,  ato
seguinte, a análise da adequação do recurso de agravo de instrumento em sua
modalidade retida ou instrumental.

Esse  recurso,  destinado  à  impugnação  de
decisão interlocutória, desde os primórdios do Código de Processo Civil de 1973
até os dias de hoje, sofreu substancial modificação.

A  principal  mudança,  à  luz  do  princípio  da
celeridade  processual,  sem  menosprezar  as  outras,  foi  a  instituída  pela  Lei
11.187 de 19 de outubro de 2005, que tornou regra a forma retida, permitindo
excepcionalmente sua interposição por instrumento, nas hipóteses ressalvadas
pela nova redação que deu ao art. 522 do CPC. Em outras palavras, o agravo
retido, que era a exceção, tornou-se a regra, e o agravo de instrumento, que era
a regra, tornou-se a exceção.

Desde então (18 de janeiro de 2006 – vigência
da citada lei), já não há mais a opção, que se dava ao agravante, de escolher
entre os dois tipos de agravo: o de instrumento e o retido. Alterou-se, também,
substancialmente, os limites da discricionariedade deferida ao Relator, passando
a lhe impor que, ao verificar que o agravo de instrumento não se enquadra nas
exceções à regra geral, o converta em agravo retido.

Eis a novel redação do art. 522, do CPC:

Art. 522 –  Das decisões interlocutórias caberá agravo, no
prazo de dez (10) dias, na forma retida, salvo quando se
tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e
de difícil reparação, bem como nos casos  de inadmissão da
apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é
recebida,  quando  será  admitida  a  sua  interposição  por
instrumento.(Destaquei)
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Donde  se  conclui  que  cabe  ao  Relator  do
agravo,  monocraticamente,  aferir  se  o  caso  levado  à  sua  consideração  se
amolda ou não às exceções do artigo 522 citado, avaliando no caso concreto, se
a  decisão  resistida  se  caracteriza  como  potencialmente  causadora  de  lesão
grave e de difícil reparação.

Se  entender,  motivadamente,  que  não,  tal
proclamação traz, como consequência lógica e inarredável, independentemente
de pedido  de  agravante,  o  dever  de  converter  o  agravo  de  instrumento  em
retido. O tom imperativo utilizado no texto (“...converterá...”) (CPC, art. 527, II),
em claro descompasso com a opção que antes se abria ao Relator (“...poderá
converter...”), não lhe deixa qualquer margem de discricionariedade. 

Não  obstante,  se  concluir  o  Relator  que  a
decisão vergastada é passível de causar à parte recorrente lesão grave e difícil
reparação,  deverá  admitir  o  recurso  a  processamento  como  agravo  de
instrumento e não como retido.

Essa é a providência estatuída no art. 527, II,
do CPC, com a nova redação que lhe deu a Lei 11.187/2005.

Art. 527 – Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e
distribuído incontinenti, o relator:
(...)
II – Converterá o agravo de instrumento em agravo retido,
salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à
parte  lesão  grave  e  de  difícil  reparação,  bem como  nos
casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos
em que a apelação é recebida, mandando remeter os autos
ao juiz da causa. (Destaquei). 

As  expressões  “lesão  grave“  e  “de  difícil
reparação” a que se referem os arts. 522, ”caput” e art. 527, II, ambos do Código
de Processo Civil, se situam no campo dos conceitos vagos e indeterminados,
deixando ao aplicador da lei a tarefa de verificar, caso por caso, se a conduta
apresentada   se  enquadra  na  moldura   flexível.  Feitas  estas  considerações,
chega-se ao seguinte panorama: a lesão grave e de difícil reparação passou a
ser pressuposto de admissibilidade (no modo de cabimento por adequação) para
o agravo de instrumento.

No  caso concreto,  verifica-se  que  a  decisão
ora agravada tem a potencialidade de causar lesão grave e de difícil reparação
ao recorrente.  Isso porque fora determinado o custeio  da realização de uma
cirurgia, o que implicará em dispêndio financeiro.

Destarte,  conheço  do  presente  agravo  na
modalidade por instrumento.
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Superada  a  fase  da  conversibilidade   em
agravo retido, e admitindo na forma instrumental, ao Relator abre-se, se houver
pedido  da  parte  agravante,  a  possibilidade  de  atribuir  efeito  suspensivo  ao
recurso,  ou  de  deferir,  em  antecipação  de  tutela,  total  ou  parcialmente,  a
pretensão recursal.

É o que ensina o art. 527, III,  do CPC (com
redação dada pela Lei 10.325/2001):  

Art. 527 - Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e
distribuído incontinenti, o relator:
(....)
III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558),
ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente,
a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão

E:

Art.  558.  O relator  poderá,  a  requerimento do agravante
(…) e em outros casos dos quais possa resultar lesão grave
e  difícil  reparação,  sendo  relevante  a  fundamentação,
suspender o cumprimento da decisão até o pronunciamento
definitivo da turma ou câmara'.

Em  resumo,  viu-se  até  agora  que  a
insurgência é contra uma decisão interlocutória e não em face de um despacho;
que, em face da potencialidade da lesão grave e de difícil reparação às partes
agravantes, o agravo está na forma instrumental e não na modalidade retida; e
agora,  para a análise da atribuição do efeito suspensivo,  há necessidade de
coexistência  de  dois  requisitos:  1)  potencialidade  da  lesão  grave  de  difícil
reparação e 2) relevância da fundamentação.

Impende  recordar  que  o  pedido  de  lesão
grave e de difícil reparação é requisito comum, tanto da não conversibilidade do
agravo de instrumento em retido, como da concessão de efeito suspensivo ao
agravo e de antecipação da tutela recursal (antigo efeito suspensivo ativo).

A diferença é que na não conversibilidade do
agravo  de  instrumento  em  retido  ele  é  requisito  único,  enquanto  que  na
pretensão de atribuição de efeito suspensivo ou da tutela antecipada recursal ele
é apenas  um dos requisitos,  pois  a relevância  da fundamentação também é
exigência, a qual passo a apreciá-la.

“In  casu  subjecto”,  perfazendo  um  juízo  de
prelibação das razões expendidas pelo recorrente, bem como das demais peças
documentais  que  instruem  o  presente  agravo,  parece-me,  pois,  que,
perfunctoriamente,  existe,   a  relevância  e  juridicidade  da  fundamentação
levantada  na  peça  recursal,  posto  que  a  responsabilidade  dos  municípios
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concernente  ao  atendimento  à  saúde  restringe-se  aos  seus  munícipes,  não
possuindo  a  parte  autora  a  faculdade  de  escolher  qual  município  deve  lhe
fornecer a assistência de saúde. 

Nesse sentido, já decidiu este Egrégio Tribunal
de Justiça. Veja-se:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  MEDICAMENTO.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
IMPETRANTE/PACIENTE  RESIDENTE  EM  MUNICÍPIO
DIVERSO  DO  INDICADO.  VÍCIO  CARACTERIZADO.
ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS MODIFICATIVOS. EXTINÇÃO
DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  267,  VI,  DO  CPC.
ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. - A
embargada reside no município de Itatuba, que também é sua
cidade natal.  Dessa forma, em que pese o ajuizamento da
demanda  ter  se  dado  no  município  de  Campina  Grande,
verifica-se  que  esse  não poderia  ser  indicado  como parte
legitimada  para  integrar  a  lide,  mas  sim  o  município  de
Itatuba.  - Acolhimento dos embargos declaratórios (TJPB -
Acórdão  do  processo  nº  00120110063532001  -  Órgão  (2
CAMARA CIVEL) -  Relator  DES.  MARCOS CAVALCANTI
DE ALBUQUERQUE - j. Em 12/06/2012) (grifo nosso).

Isto  posto,  por  questão  de  cautela  e  de
razoabilidade,  DEFIRO  o pedido de efeito  suspensivo,  até  o pronunciamento
final  da  Câmara  sobre o presente  agravo de instrumento,  para  determinar  a
suspensão da  decisão recorrida.

Comunique-se o inteiro teor desta decisão ao
MM. Juiz de Direito da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Campina
Grande, notificando-a para, no prazo de 10 (dez) dias, prestar as informações
pertinentes,  inclusive, se foi cumprido o disposto no art. 526 do CPC.

Com as informações nos autos, intime-se a
parte agravada para, querendo, oferecer resposta ao agravo, no prazo legal,
juntando a documentação que entender conveniente.

P. I.

João Pessoa, 07 de novembro de 2013.

              Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator


